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O PATRIMÔNIO NATURAL DO ESTADO DE SÃO PAULO E A GESTÃO 
DAS UNIDADES DE CONSERVAÇÃO 

A Secretaria do Meio Ambiente é o órgão do Governo do Estado responsável pelo 
estabelecimento e implementação da política de conservação do estado de São Paulo, 
considerando, dentre outras ações, a implantação e a administração dos espaços territoriais 
especialmente protegidos, compreendendo unidades de conservação de proteção integral e 
de uso sustentável. 

A Fundação Florestal tem a missão de contribuir para a melhoria da qualidade ambiental do 
Estado de São Paulo, visando `a conservação e a ampliação de florestas. Tais atribuições são 
implementadas por meio de ações integradas e da prestação de serviços técnico-
administrativos, da difusão de tecnologias e do desenvolvimento de metodologias de 
planejamento e gestão. Sua ação sustenta-se em quatro vertentes: conservação, manejo 
florestal sustentável, educação ambiental e ação integrada e regionalizada. 

Criada pela Lei N° 5.208/86, no final do governo estadual de André Franco Montoro, a 
Fundação para a Conservação e a Produção Florestal do Estado de São Paulo - Fundação 
Florestal, como passou a ser conhecida, surgiu na forma de um órgão de duplo perfil, ou 
seja, uma instituição que implantasse a política ambiental e florestal do Estado com a 
eficiência e a agilidade de uma empresa privada. 

Vinculada à Secretaria do Meio Ambiente, a Fundação Florestal vinha implantando uma visão 
moderna de gestão ambiental, procurando mostrar que a atividade econômica, desde que 
praticada na perspectiva do desenvolvimento sustentável, pode gerar bons negócios, 
empregos e capacitação profissional, ao mesmo tempo em que protege o patrimônio natural 
e utiliza de maneira racional e sustentável os recursos naturais.  

Foi com este espírito que grandes mudanças ocorreram na Fundação Florestal a partir do 
final de 2006. Inicialmente as Reservas Particulares do Patrimônio Natural (RPPNs), até 
então atreladas ao Governo Federal, por meio do Decreto Estadual n°51.150, de 03/10/06, 
passaram a ser reconhecidas no âmbito do Governo Estadual, delegando à Fundação 
Florestal a responsabilidade de coordenar o Programa de Apoio às RPPNs. Um mês depois, 
o Decreto Estadual n° 51.246, de 06/11/06, atribuiu à Fundação Florestal a responsabilidade 
do gerenciamento das Áreas de Relevante Interesse Ecológico (ARIE), nas áreas de domínio 
público. 

Ainda no final de 2006 foi instituído, através do Decreto Estadual nº 51.453, de 29/12/06, o 
Sistema Estadual de Florestas – SIEFLOR, com o objetivo de aperfeiçoar a gestão e a 
pesquisa na maior parte das unidades de conservação do Estado de São Paulo. Os gestores 
desse Sistema são a Fundação Florestal e o Instituto Florestal, contemplando, dentre as 
unidades de conservação de proteção integral os Parques Estaduais, Estações Ecológicas e 
Reservas de Vida Silvestre e, dentre as unidades de conservação de uso sustentável, as 
Florestas Estaduais, Reservas de Desenvolvimento Sustentável e as Reservas Extrativistas. A 
Fundação Florestal desenvolve, implementa e gerencia os programas de gestão nestas 
unidades enquanto, o Instituto Florestal, realiza e monitora atividades de pesquisa.  



 

 

Em maio de 2008, novo Decreto Estadual n° 53.027/08, atribui à Fundação Florestal o 
gerenciamento das 27 Áreas de Proteção Ambiental (APAs) do Estado de São Paulo, até 
então sob responsabilidade da Coordenadoria de Planejamento Ambiental Estratégico e 
Educação Ambiental (CPLEA), como resultado de um processo de reestruturação interna da 
Secretaria do Meio Ambiente do Estado de São Paulo.  

Após mais de 2 anos da edição do Decreto que institui o Sieflor, um novo Decreto, o de nº 
54.079 de 5/3/2009 aperfeiçoa o primeiro. Após um período de maturação, as instituições 
envolvidas – Instituto e Fundação Florestal, reavaliaram e reformularam algumas funções e a 
distribuição das unidades de conservação de tal forma que todas as Estações Experimentais e 
as Estações Ecológicas contíguas a estas encontram-se sob responsabilidade do Instituto 
Florestal, bem como o Plano de Produção Sustentada – PPS; à Fundação Florestal coube a 
responsabilidade da administração e gestão das demais unidades de conservação do Estado, 
bem como propor o estabelecimento de novas áreas protegidas.     

Considerando-se as RPPNs e ARIEs, acrescidas das unidades, gerenciadas pelo SIEFLOR e, 
mais recentemente, as APAs, a Fundação Florestal, passou, em menos de dois anos, a 
administrar mais de uma centena de unidades de conservação abrangendo aproximadamente 
3.420.000 hectares ou aproximadamente 14% do território paulista.  

Trata-se, portanto, de um período marcado por mudanças e adaptações que estão se 
concretizando a medida em que as instituições envolvidas adequam-se às suas novas 
atribuições e responsabilidades. A Fundação Florestal está se estruturando tecnicamente e 
administrativamente para o gerenciamento destas unidades, sem perder de vista sua missão e 
o espírito que norteou em assumir a responsabilidade de promover a gestão, ou o termo 
cotidiano que representa o anseio da sociedade – zelar pela conservação do patrimônio 
natural, histórico-arquelógico e cultural da quase totalidade das áreas protegidas do Estado, 
gerando bons negócios, emprego, renda e capacitação profissional às comunidades locais.  
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APRESENTAÇÃO 

 

Após exatos 35 anos de sua primeira versão, a Fundação Florestal vem apresentar à 
sociedade a revisão do Plano de Manejo do Parque Estadual da Cantareira. A ocasião 
convida à reflexão sobre o significado deste documento. 

O primeiro plano, concluído em 1974 em meio a uma sociedade que despertava para o 
rastro de degradação ambiental que legava às gerações futuras, foi um dos primeiros do 
Brasil. No estado de São Paulo, a Cantareira dividiu com o Parque Estadual de Campos do 
Jordão a primazia de contar com esse instrumento técnico de planejamento e gestão, 
elaborado com a colaboração das escolas florestais alemã e americana. 

O que teria ocorrido nessas mais de três décadas? 

O mundo de hoje é cada vez mais urbano. Cerca de 50% da população mundial vive em 
cidades. O Brasil, já tendo atingido índices superiores a 80%, está acima da média global e 
latino-americana.  

As urbes, especialmente nos países em desenvolvimento, apresentam enormes níveis de 
desigualdade social. Nas chamadas megacidades, com mais de 1 milhão de habitantes, esses 
contrastes se exacerbam. Ilhas de prosperidade convivem com incontáveis bolsões de 
exclusão social. 

São Paulo, maior metrópole sul-americana e 5ª maior do planeta, é superlativa em todos 
esses quesitos. Próspero centro econômico e cultural, a região enfrenta seus dilemas sociais 
e ambientais. A busca por melhor qualidade de vida para seus habitantes esbarra no modelo 
de desenvolvimento do passado e do presente. As escassas áreas verdes urbanas e a 
poluição atmosférica que encurta em alguns anos a vida média do cidadão, para ficarmos 
apenas nesses exemplos, são duas faces de uma mesma moeda. 

Nesse cenário, a floresta urbana da Cantareira, emoldurando a paisagem da cidade em seu 
extremo norte, é passado, presente e futuro. 

Testemunhou o processo de ocupação do planalto paulista a partir da chegada dos 
portugueses, e nos idos do século 19 cedeu parte significativa de sua cobertura vegetal para 
a cultura do café – ironicamente alcunhado de ouro verde. Quando o governo da província, 
já no século 20, viu-se compelido a abastecer com água a cidade que se consolidava, 
decretou a preservação da região, o que, ao longo do último século, possibilitou a 
recuperação de sua riqueza biológica. 

Os estudos contidos neste Plano de Manejo demonstram a extraordinária biodiversidade 
que o Parque Estadual da Cantareira guarda. Essa importância é ainda mais acentuada por 
constituir um corredor ecológico – conforme evidenciado pelos trabalhos do Programa 
Biota-FAPESP - que possibilita o trânsito de fauna, incluindo animais como a onça parda, 
entre os maciços florestais da Mantiqueira. O futuro da mata atlântica dependerá desses 
corredores para a manutenção de suas populações. 

Ostenta, ademais, atributos de valor incalculável para a metrópole e seus habitantes. Propicia 
uma série de serviços ambientais que concorrem para o bem-estar de um amplo contingente 
populacional. Suas matas ainda são responsáveis por regulação, purificação e proteção de 



incontáveis cursos d’água e mananciais, onde se destaca a Represa Paiva Castro, 
desaguadouro final do Sistema Cantareira, responsável pelo abastecimento de 50% da região 
metropolitana; amenizam a temperatura da mancha urbana, magnificada pelo efeito das ilhas 
de calor, e, especialmente, seus valores culturais para a paisagem, lazer, turismo e 
espiritualidade reforçam a auto-estima da cidade. 

O reconhecimento internacional do significado do Parque para a cidade consolidou-se em 
1994, quando foi declarado pela UNESCO como zona núcleo da Reserva da Biosfera do 
Cinturão Verde da Cidade de São Paulo, parte integrante da Reserva da Biosfera da Mata 
Atlântica. 

De fato, o Parque Estadual da Cantareira representa para São Paulo o que emblemáticos 
parques urbanos representam para suas cidades, como o Bois de Bologne para Paris, o 
National City Park para Estocolmo, o Table Mountain para a Cidade do Cabo e o próprio 
Parque Nacional da Tijuca para o Rio de Janeiro.  

O presente Plano de Manejo guiará todas as ações de gestão do Parque e de sua Zona de 
Amortecimento, compatibilizando suas necessidades de conservação ambiental com as de 
atendimento à população e de sua integração com o ambiente externo. 

E o futuro, o que reserva à Cantareira? 

É de amplo conhecimento que o crescimento urbano desordenado representa uma das mais 
graves ameaças ao patrimônio natural do planeta. O PEC não está, e certamente não estará, 
imune a essas pressões. 

Cabe ao poder público e à sociedade responder à altura e criar os instrumentos e as ações 
para reversão desse quadro. No que tange à nossa responsabilidade algumas dessas ações já 
estão em curso, especialmente na Zona de Amortecimento do Parque. 

Entretanto, muito além do que uma postura eminentemente defensiva de resguardo do 
Parque Estadual da Cantareira em relação às ameaças externas, desejamos que o Parque seja 
fonte de inspiração para uma gestão ambiental mais qualificada de toda a metrópole. Que 
não apenas a cidade detenha sua marcha de avanço em direção à serra, mas que o verde de 
suas encostas possa descer e penetrar o tecido urbano, tão carente de árvores e de vida. 

Esperamos que este Plano de Manejo contribua para a construção desse futuro tão 
necessário. 

São Paulo, Junho de 2009 

 

 

José Amaral Wagner Neto 

Diretor Executivo da Fundação Florestal 



 

 

O Parque Estadual da Cantareira está localizado em uma zona da Região Metropolitana de 
São Paulo extremamente complexa do ponto de vista da dinâmica do uso da terra, 
complexidade esta caracterizada fortemente pela multiplicidade, escala, velocidade e grau de 
impacto das intervenções que se processam no seu entorno. 

Criado com o objetivo original de proteção aos mananciais para garantir um importante 
serviço ambiental de abastecimento de água para a Região Metropolitana de São Paulo, o 
Parque Estadual da Cantareira tornou-se um dos maiores remanescentes florestais, com 
extensão, representatividade e diversidade na região da Serra da Cantareira e um referencial 
em áreas urbanas protegidas. 

A importância dessa área para a conservação e para o Sistema de Unidades de Conservação 
do Estado de São Paulo é notória. Porém, é conhecida também as pressões sobre o 
patrimônio natural e seus serviços ambientais, em função da expansão urbana e conseqüente 
desmatamento e ocupações das áreas de preservação permanente. 

Frente a este quadro, temos como maior desafio da gestão do Parque Estadual da Cantareira 
e, portanto, de seu Plano de Manejo, a implementação de ações que garantam os objetivos a 
qual este Parque foi criado. Para tanto, este Plano de Manejo sistematizou as informações 
técnico-científicas de forma a possibilitar a definição de diretrizes e de linhas de ação para a 
melhoria continua do Parque e seu entorno.  

O que se pode salientar desse Plano de Manejo, dentre todos os assuntos que foram 
abordados, é a premência de integração de ações, como as de educação ambiental e o 
policiamento ostensivo da área, ordenamento do uso solo do entorno e integração nos 
processos de licenciamentos ambientais, participação comunitária na gestão da área 
protegida e gestão compartilhada entre o público e o privado. 

Procurou-se fazer desse processo de revisão do Plano de Manejo o mais participativo 
possível, envolvendo setores públicos, privados, comunidades, ONGs e imprensa. A 
pretensão e expectativa sobre esse planejamento são muito grandes, principalmente em 
função das oficinas e do acesso a maior conhecimento da área pelos diversos atores 
envolvidos.  

Entretanto é fundamental saber que é este Plano não é o fim de um processo, mas o início 
de um grande trabalho para garantir que essas ações sejam realizadas, com maior 
comprometimento e responsabilidade de todos. 

São Paulo, Junho de 2009 

 

 

Fernando Déscio 

Gestor do Parque Estadual da Cantareira 
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Ficha Técnica do Parque Estadual da Cantareira 

Responsável pelo Expediente Executivo 
 Fernando Déscio  Endereço    Núcleo Pedra Grande 

Rua do Horto, 2799  
CEP: 02377-000  

Telefones (11) 2203-3266 / 2203-0073 
Fax (11) 2203-3266 
E-mail  pe.cantareira@fflorestal.sp.gov.br 

Área do Parque  7.916,52 ha                                     
Perímetro do Parque  91 km 
Área de Propriedade do Estado   
Numero de Visitantes 60.000/ano 
Municípios   
 São Paulo (4.278,50 ha) 
 Mairiporã (798,00 ha) 
 Caieiras  (149,17 ha) 
 Guarulhos (2.674,33 ha) 

Coordenadas Geográficas  
 Latitude 23º35’ e 23º45’ Sul  
 Longitude 46º70' e 46º48' Oeste 

Data de Criação do Conselho Consultivo 
 01/04/2003 

Legislação Específica de Proteção 
 Lei nº. 6.884 de 29/08/1962, regulamentada pelo Decreto nº. 41.626 

de 30/01/1963. 
 Lei Estadual nº 10.228 de 24/09/1968 que dispõe sobre a criação do 

Parque Estadual Turístico da Cantareira. 
 Resolução da Secretaria da Cultura (CONDEPHAAT) nº 18, de 

04/08/1983, com base nos termos do art. 1º, do Decreto-Lei nº 149 
de 15/08/1969 e do Decreto nº 13.426 de 16/03/1979 (declarou 
tombada a área da Reserva Estadual da Cantareira e Parque Estadual 
da Capital).  

 Zona Núcleo da Reserva da Biosfera do Cinturão Verde da Cidade de 
São Paulo, reconhecida pela UNESCO em 09/06/1994. 

Acesso ao Parque 
 Núcleo Pedra Grande: acesso pela Rua do Horto, a 800 metros do lado direito do portão de entrada do Parque Estadual 

Alberto Löfgren - PEAL.  
 Núcleo Engordador: acesso pela Rodovia Fernão Dias altura do Km 80 ou Av. Cel. Sezefredo Fagundes altura do número 

19.100. Esta via acessa uma estrada de terra, denominada Engordador, que tem como ponto final o portal de entrada do 
Núcleo.   

 Núcleo Águas Claras: acesso pela Av. Senador José Ermínio de Moraes, s/número - Divisa de São Paulo e Mairiporã.  
 Núcleo Cabuçu: acesso pela Av. Pedro de Souza Lopes, número 7.903 (antiga estrada do Cabuçu). Município de Guarulhos. 

Fauna 
 Em relação à fauna estima-se que um total de 388 espécies de vertebrados esteja presente no Parque, dos quais 97 são 

mamíferos, 233 são aves, 28 são anfíbios, 20 são répteis e 10 são peixes. Para invertebrados, há registros de 478 espécies, das 
quais 91 espécies de abelhas, 303 espécies de aracnídeos, 62 espécies de formigas e 22 espécies de culicídeos. O total 
estimado de espécies da fauna é de 866 espécies. 

Vegetação 
 A principal formação vegetacional do PEC é a Floresta Ombrófila Densa Montana em diversos estágios de regeneração 

originada a partir da regeneração florestal de áreas que foram adquiridas no final do século XIX para o abastecimento de água 
da cidade de São Paulo. Predominam no Parque as florestas em estádio médio de regeneração. Há poucos trechos 
significativos de floresta em estágios avançado e maduro. 

 Ao reunir as diversas fontes de informação, foram selecionados registros referentes a 678 espécies no PEC. Essas espécies 
estão distribuídas em 120 famílias e 338 gêneros. Dentre essas espécies, 650 são angiospermas (Magnoliophyta), 1 é 
gimnosperma (Pinophyta) e 27 são pteridófitas (Pteridophyta). 

Atrativos 
 Núcleo Pedra Grande: mirante da cidade de São Paulo a 1.010 m de altura. 
 Núcleo Engordador: trilhas e a Casa da Bomba, patrimônio histórico do sistema de abastecimento de água de São Paulo. 
 Núcleo Águas Claras: trilhas e o Lago das Carpas. 
 Núcleo Cabuçu: 
 Patrimônio Cultural: Barragem do Cabuçu, Barragem do Engordador e a Casa da Bomba no Núcleo Engordador. 

Infraestrutura 
 Almoxarifados 

 Escritórios 

 Galpões e depósitos 

 Residências e bases 

 Museu da Pedra Grande 

 Estacionamentos  

 Sanitários 

 Guaritas 

 Playgrounds 

 Centros de Visitantes 

 Viveiros de mudas 

 Auditórios 
Veículos 
 Duas caminhonetes com cabine dupla  

 Um veículo tipo passeio  

 2 motos tipo trail 

 



 

xx Ficha Técnica do Parque 

Atividades Desenvolvidas 
 Proteção: o Parque integra a Operação Mata Fogo da SMA e participa de operações de fiscalização conjuntas com a Polícia 

Ambiental e o DEPRN. 
 Uso Público: durante a semana o Parque é aberto à visita de grupos escolares previamente agendados e aos finais de semana é 

aberto aos visitantes em geral. Devido à sua localização, o Parque é a principal alternativa de lazer para as comunidades do 
entorno. 

 Pesquisa: Parque encontra-se entre as UCs que mais têm projetos de pesquisa, com destaque para os trabalhos sobre 
mamíferos e aves, sendo considerado pela BirdLife International com Área Importante para Conservação de Aves no Brasil 
(IBAs). 

Participação em Fóruns e Grupos de Trabalho Locais e Regionais 
 Membro do Comitê da Operação Defesa Das Águas – Programa Complexo dos Cântaros – Sistema de Amortecimento e 

Proteção de Recursos Naturais Presentes no Maciço da Cantareira – Município de São Paulo;  
 Membro do grupo de trabalho da implantação da APA Cabuçu-Tanque Grande. 

Relações Institucionais mais Importantes 
 CTEEP - Companhia de Transmissão de Energia Elétrica Paulista: convênio resultante de processo de licenciamento ambiental 

para a repotenciação e re-instalação de torres de transmissão de energia em traçado diferente do original, dentro da área do 
PEC. 

 CDR - Pedreira (Centro de Disposição de Resíduos - Pedreira): termo de compromisso de compensação ambiental 
resultante de processo de licenciamento para operação do aterro sanitário, localizado em área limítrofe ao Núcleo Cabuçu. 

  SAAE - Serviço Autônomo de Água e Esgoto de Guarulhos: instalação da ETA - Sistema Produtor Cabuçu, dentro do Núcleo 
Cabuçu.  

 Pedreiras do entorno do Núcleo Engordador. 
 Estradas e Rodovia (BR-381 Fernão Dias) que cortam o Parque. 

Atividades Conflitantes 
 As principais atividades conflitantes com os objetivos da unidade de conservação no PEC são resultado dos vetores de 

pressão urbana localizados no entorno e no interior da unidade, entre eles o despejo de resíduos e os diversos usos 
indevidos. 

 As estradas e a Rodovia BR-381 (Fernão Dias) que cortam o Parque e permitem o acesso indiscriminado ao interior da 
unidade causando sérios danos.   

 
 
 

Equipe do Parque 

Função Principal  Gestão/Administração: 05 
 Uso Público: 10 
 Manutenção: 26 
 Proteção – vigias florestais: 08 
 Proteção – vigias patrimoniais: 10 (postos) 
 Proteção – portarias: 07 (postos) 
 Estagiário: 06 

Vinculo Empregatício  Instituto Florestal: 20 
 Fundação Florestal: 01 
 Empresa de vigilância patrimonial: 17 (postos 24 horas) 
 Manutenção (terceirizados): 15 
 Licenciamentos Ambientais (Via Ong e Oscip): 07 
 Estagiário/Monitor (remunerados): 10 
 Estagiários voluntários: 02 

Nível de Escolaridade  Superior completo: 8 
 Superior incompleto: 8 
 Médio completo: 25 
 Médio incompleto: 20 
 Básico completo: 07 
 Básico incompleto: 32 

Total  100 pessoas 

 




